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Abstract: As technology advances, man acquires the ability to manipulate the elements of nature, 

resulting in various environmental impacts. In Rondônia, Brazil, many people opt for well water 

due to a lack of trust in the quality of water supplied by the distribution system. Therefore, the focus 

of this research is on underground wells located in the urban area of the city of Ji-Paraná, Rondônia, 

Brazil. The samples were collected during two monitoring periods. Initially, groundwater quality 

was monitored in an area near a gas station in the first district of the city, with bimonthly collections 

starting from October 2023 to June 2023. Next, the wells located in the second district were moni-

tored in October and December 2022, and January and March 2023. Limnological variables were 

measured to assess the aquifer's vulnerability. Additionally, ecotoxicological tests were conducted 

with the microalgae Raphidocelis subcapitata and the oligochaete Allonais inaequalis to verify the 

presence or absence of toxic effects. Although the study points showed impacts, they did not reach 

levels that could cause lethality or inhibition in the tested organisms. At Point 1 (gas station), the 

evaluated physicochemical variables showed values close to the maximum allowed by the Portaria 

n.º 888/2021 and CONAMA n.º 396/2008, but they showed indications of contamination of human 

origin. The microbiological parameters were not in compliance with the recommended values. In 

February, the highest concentration of oils and greases was observed, with 396 mg/L, as well as a 

dissolved oxygen concentration of 2.9 mg/L. Regarding the monitoring points in the second district, 

in all sampled months, nitrite levels were above the recommended value by the regulations, which 

is 1 mg/L. A concentration of oils and greases was also observed at Point 2, possibly due to the 

influence of a venture related to the manufacture of animal feed. 

Keywords: Groundwater, Ecotoxicity, Raphidocelis subcapitata, Allonais inaequalis. 

Resumo: À medida que avança a tecnologia, o homem adquire a capacidade de manipular os ele-

mentos da natureza, resultando em vários impactos ambientais. Em Rondônia, muitas pessoas op-

tam pela água de poços devido à falta de confiança na qualidade da água fornecida pelo sistema de 
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abastecimento. Portanto, o foco desta pesquisa são poços subterrâneos localizados na área urbana 

na cidade de Ji-Paraná (RO). As amostras foram coletadas em dois períodos de monitoramento. 

Inicialmente, foi monitorada a qualidade da água subterrânea em uma área próxima a um posto de 

combustível no primeiro distrito da cidade, com coletas bimestrais, realizadas de outubro de 2022 a 

junho de 2023. Em seguida, foram monitorados os poços localizados no segundo distrito nos meses 

de outubro e dezembro de 2022, e janeiro e março de 2023. Foram medidas variáveis limnológicas 

para avaliar a vulnerabilidade do aquífero. Além disso, foram conduzidos testes ecotoxicológicos 

com a microalga Raphidocelis subcapitata e a oligoqueta Allonais inaequalis a fim de verificar a 

presença ou ausência de efeitos tóxicos. Embora os pontos de estudo apresentassem impactos, estes 

não atingiram níveis que pudessem causar letalidade ou inibição nos organismos testados. No Ponto 

1 (posto de combustível), as variáveis físico-químicas avaliadas apresentaram valores próximos aos 

máximos permitidos estabelecidos pela Portaria n.º 888/2021 e pela CONAMA n.º 396/2008, mas 

mostraram indícios de contaminação de origem humana. Os parâmetros microbiológicos não esta-

vam em conformidade com os valores recomendados. Em fevereiro, foi observada a maior concen-

tração de óleos e graxas, com 396 mg/L, bem como uma concentração de oxigênio dissolvido de 2,9 

mg/L. Em relação aos pontos de monitoramento no segundo distrito, em todos os meses amostrados, 

o nitrito estava acima do valor recomendado pelas normas, que é de 1 mg/L. Também foi observada 

uma concentração de óleos e graxas no Ponto 2, possivelmente devido à influência de um empreen-

dimento relacionado à fabricação de ração animal. 

Palavras-chave: Manancial subterrâneo, Ecotoxicidade, Raphidocelis subcapitata, Allonais inaequa-

lis. 

1. Introdução 

A exploração predatória dos recursos naturais tem se intensificado com o avanço tec-

nológico, permitindo que o ser humano manipule os elementos da natureza em busca de 

seus interesses estratégicos e econômicos. Tal fato tem como marco a industrialização no 

século XIX, e com os padrões de consumo criados a partir daí, passaram a redefinir pro-

fundamente, cada vez mais, a qualidade do ar, do solo, da fauna, da flora e principalmente 

das águas, alterando o funcionamento desses ecossistemas (Zagatto; Bertoletti, 2006). 

A água é o recurso natural mais abundante no planeta, cobrindo cerca de 70% da 

superfície terrestre, o equivalente a 1,36x1018 m3 de água. Desse volume, 97% se encontra 

como água salgada (oceanos), 2,2% como geleiras e somente 0,8% como água doce. Con-

siderando o percentual de água doce, cerca de 97% está disponível como água subterrânea 

e apenas 3% como água superficial (Braga et al., 2005; Sperling, 2014).  

Considerando a escala hídrica mundial, o Brasil detém cerca de 12% da água doce do 

planeta, mas cerca de 70% da água doce do país se concentra na bacia Amazônica (Au-

gusto et al., 2012), que possui o maior manancial subterrâneo do mundo, o Sistema Aquí-

fero Grande Amazônia (SAGA), e detém um volume estimado em 162.520 km³ de água 

(Melo Júnior; Ribeiro 2021). 

No entanto, a ideia de que esse recurso é infinitamente abundante, faz com que a 

sociedade ignore as consequências das interações complexas do uso e ocupação do solo, 

deixando os recursos hídricos em segundo plano. É histórica a relação entre meio ambi-

ente, industrialização e saúde da população, ligados por um recurso em comum, para 

manter suas atividades essenciais (Tundisi, 2008; Augusto et al., 2012; Queiroz; Oliveira, 

2018; Fortes et al., 2019). Logo, destaca-se que a interação urbano-industrial tem degra-

dado os recursos hídricos de tal forma que desregulam o balanço da biosfera, colocando 

em risco a saúde da população em decorrência da exposição a mananciais (superficiais e 

subterrâneos) contaminados por substâncias carcinogênicas, mutagênicas e teratogênicas 

(Freitas, 2022; Bonfim et al., 2021; Jury; Vaux, 2005; Zákhia et al., 2022). 

Nas últimas três décadas, a Amazônia tornou-se uma região que sofre grande pressão 

antrópica, sendo o resultado da modificação dos ecossistemas naturais, principalmente 

pela conversão das áreas florestais em áreas destinadas à agricultura e à pastagem (Barni 

et al., 2022; Fearnside, 2006). Aliado a tal fator, o crescimento urbano impulsionou o de-
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senvolvimento industrial e, com ele, a ampliação do uso de agentes químicos, que, conse-

quentemente, associado à gestão inadequada dos recursos hídricos, compromete a quali-

dade dos mananciais, precedente do lançamento de efluentes urbano-industriais sem tra-

tamento (Netto, 2022; Rosa; Guarda, 2019).  

As águas subterrâneas da Amazônia são uma importante fonte para o abastecimento, 

principalmente em regiões onde há carência de reservas superficiais ou em áreas as quais 

não são abastecidas pela rede de distribuição (Vargas et al., 2023; Leite; Wendland; Gast-

mans, 2021; Bertolo et al., 2019). Nos municípios do estado de Rondônia, muitos usuários 

preferem a água dos poços por falta de confiança na qualidade da água distribuída pela 

rede de abastecimento e pelo baixo custo de captação, a ponto que se tornou na região 

uma prática cultural, poços do tipo cacimba, abertos por autônomos, como uma fonte de 

abastecimento doméstico (Laureano et al., 2020). 

O município de Ji-Paraná é abastecido por água superficial captada do Rio Urupá e, 

conforme o histórico de ligações ativas da Companhia de Águas e Esgoto de Rondônia 

(CAERD), em 30 de julho de 2020 foram registradas 24.298 ligações em residências, 966 

em estabelecimentos comerciais, 158 em prédios públicos e 66 em indústrias, totalizando 

25.488 ligações ativas (CAERD, 2020). 

Mas os mananciais subterrâneos acabam sendo uma importante fonte para o con-

sumo doméstico e a água dos poços é aceita pela população por levar em consideração as 

características organolépticas (turbidez, cor, sabor e odor), acreditando que tal fato evi-

dencia sua potabilidade (Fortes et al., 2019). De acordo com o Sistema Nacional de Infor-

mações Sobre Saneamento (SNIS) (2023), no município de Ji-Paraná, cerca de 37,4% da 

população não tem acesso à rede de distribuição de água tratada e 98,8% não tem acesso 

aos serviços de esgotamento sanitário.  

Como o desenvolvimento do município de Ji-Paraná ocorreu de maneira desorgani-

zada, às margens dos Rios Machado e Urupá, é comum depararmo-nos com efluentes 

urbanos-industriais lançados de forma inadequada aos corpos hídricos da região e nas 

áreas mais distantes são destinados a fossas rudimentares. Tal fator vem comprometendo 

não só a qualidade dos mananciais (superficiais e subterrâneos), mas também a saúde da 

população que faz uso desses recursos (Nunes et al., 2012; Silva et al., 2019; Ramos et al., 

2021). 

Dessa forma, o objetivo geral deste trabalho foi avaliar as características limnológicas 

e ecotoxicológicas dos mananciais subterrâneas do município de Ji-Paraná, Rondônia. Tais 

áreas de conhecimento são importantes ferramentas para o monitoramento ambiental, 

pois possibilitam determinar as alterações das variáveis físicas, químicas e biológicas e 

assim compreender os efeitos de qualquer substância por meio de bioindicadores ambi-

entais. 

2. Materiais e Métodos 

Ji-Paraná é um município brasileiro, situado no estado de Rondônia, entre as coorde-

nadas geográficas 10° 52′ 51″ Sul e 61° 56′ 31″ Oeste, na mesorregião do leste Rondoniense. 

A Figura 1 apresenta a localização do município e dos pontos de coleta de água subterrâ-

nea do presente estudo. Conforme a classificação de Köppen-Geiger, adaptado por Alva-

res et. al. (2013), o estado de Rondônia possui clima predominantemente tropical, Am 

(clima tropical úmido), com transição para estação seca Aw, ou seja, apresenta estação 

chuvosa no verão e de seca com pequena duração no inverno. 

Rondônia apresenta precipitação média em torno de 2.500 mm ano-1, com períodos 

sazonais bem definidos, ou seja, com período chuvoso (janeiro, fevereiro e março), de 

transição chuva-seca (abril, maio e junho), de seca (julho, agosto e setembro) e, por fim, o 

de transição seca-chuva (outubro, novembro e dezembro), com temperaturas médias que 

variam de 24 a 26 °C (Webler et al., 2013). 
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Figura 1. Localização geográfica do município de Ji-Paraná, Rondônia, e a identificação os pontos de coleta de 

água subterrânea em estudo. Fonte: Autores (2024). 

 

O município de Ji-Paraná detém uma área territorial correspondente a 6.896,65 km². 

Seu nome tem origem na expressão da língua indígena local, jy paraná que significa rio 

dos machados. O termo traz referência ao grande número de pedras em seu leito e por se 

assemelhar com machados utilizados pelos povos tradicionais da região (Rondônia, 2021). 

Possui como principal eixo de transporte terrestre a rodovia BR-364. 

Conforme estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para 

o ano de 2021, o município possui população estimada em torno de 131.026 habitantes. 

Uma especificidade no município refere-se ao termo “distrito”, que pode ser usado para 

indicar os distritos de Nova Colina e Nova Londrina, mas pode também fazer referência 

aos distritos da própria cidade. 
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A cidade é dividida em dois distritos, separados pelo Rio Machado. Foi no primeiro 

distrito que surgiram as primeiras casas e áreas comerciais, no entorno do posto telegrá-

fico de Marechal Rondon; já o segundo distrito corresponde à parte da cidade em que se 

desenvolveu um maior centro comercial e se caracteriza por ser uma zona de expansão 

urbana, com grande número de loteamentos, condomínios e áreas industriais (Ji-Paraná, 

2021). Com a expansão urbana, vários condomínios e loteamentos têm surgido em uma 

área denominada terceiro distrito, localizado na RO-135 e dividida do primeiro distrito 

pelo Rio Urupá. 

Este estudo foi desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa em Águas Superficiais e Sub-

terrâneas (GPEASS), do Departamento de Engenharia Ambiental (DEA), da Universidade 

Federal de Rondônia (UNIR), campus de Ji-Paraná, e fez parte do projeto intitulado “Ca-

racterização e vulnerabilidade do manancial subterrâneo: visando a elaboração de alter-

nativa de enquadramento das águas subterrâneas no município de Ji-Paraná, Rondônia”, 

no período de 2019 a 2021, que teve o intuito da análise ecotoxicológica e limnológica dos 

mananciais subterrâneos do município, financiado pelo Conselho Nacional de Desenvol-

vimento Científico e Tecnológico (CNPq). Os poços subterrâneos estudados encontram-

se dentro da área de influência urbana e industrial e foram monitorados em dois períodos 

distintos, conforme a Tabela 1. 

 
Tabela 1 – Período de monitoramento dos poços subterrâneos na cidade de Ji-Paraná, Rondônia. 

 
Fonte: Autores (2024). 

  

No Quadro 1 contém as coordenadas geográficas e a descrição ambiental observadas 

do ponto coleta em estudo. 

 
Quadro 1 – Coordenadas geográficas dos poços de monitoramento estudados e a descrição das caracterís-

ticas ambientais observadas. 
 

Fonte: Autores (2024). 

 

 
Longitude Latitude Descrição 

Ponto 1 10°52'33.15"S 61°57'12.67"O 

O ponto localiza-se em meio urbano, no pátio de 

um posto de combustível, em que a água é comer-

cializada como potável à população. 

Ponto 2 10°53'56.51"S 61°53'17.84"O 

O ponto localiza-se em uma residência próxima a 

um frigorífico e nas últimas duas coletas foi obser-

vado que a água do manancial estava sendo utili-

zada para o consumo doméstico. 

Ponto 3 10°52'27.10"S 61°52'27.51"O 

O ponto localiza-se em área rural, próximo a um fri-

gorífico, uma fábrica de ração e ao aeroporto muni-

cipal, em que o manancial não é utilizado para o 

consumo doméstico. 

Ponto 5 10°53'29.70"S 61°55'12.88"O 

O ponto localiza-se em uma residência em meio ur-

bano consolidado, a água no poço é utilizada por 

cinco unidades residenciais, abastecendo uma caixa 

de água coletiva em que os moradores não têm 

acesso ao poço subterrâneo. 
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Inicialmente, foi realizado o monitoramento limnológico e ecotoxicológico do Ponto 

1 (P1), onde foram feitas coletas bimestrais nos meses de outubro e dezembro de 2021 e 

fevereiro, abril e junho de 2022, em um poço artesiano localizado em uma área de posto 

de combustível, no primeiro distrito. Tal aprofundamento nessa área de estudo deve-se 

ao fato que em estudo anterior, realizado por Nascimento (2022), foi verificado que a água 

do local apresentou efeitos tóxicos em 100% dos organismos-teste. 

Para esse ponto, as amostras foram coletadas diretamente de uma torneira conectada 

ao poço e conectada a um galão de água mineral de 20L, que estava vazio e devidamente 

higienizado. O galão foi aberto apenas no momento da coleta, para receber a amostra de 

água, sendo que, primeiramente, esse galão foi lavado com um pouco da amostra, que foi 

descartada, para, enfim, proceder ao preenchimento. Imediatamente após a coleta, a 

amostra foi transportada ao Laboratório de Limnologia e Microbiologia (LABLIM), do 

Departamento Acadêmico de Engenharia Ambiental e Sanitária (DAEA), UNIR – campus 

Ji-Paraná. 

Em um segundo momento, foram monitorados os demais pontos do estudo. As co-

letas ocorreram nos meses de outubro e dezembro de 2022 e janeiro e março de 2023. Ini-

ciou-se o monitoramento com os pontos 2, 3 e 4 no mês de outubro. Porém, em dezembro, 

o ponto 4 foi lacrado pela família residente, sendo assim, a coleta foi realizada apenas no 

mês de outubro de 2022. No Ponto 5 foi realizada apenas uma coleta, por se tratar de um 

ponto de monitoramento no qual iniciou-se o acompanhamento mais recente, em março 

de 2023. Dessa maneira, totalizou-se quatro coletas, com dez amostras de água subterrâ-

nea ao todo. 

Na segunda etapa do monitoramento, as amostras de água subterrânea coletadas fo-

ram acondicionadas em garrafas de água mineral de Politereftalato de Etileno (PET), as 

quais estavam lacradas e foram abertas e tiveram seu líquido descartado apenas no mo-

mento do recebimento da amostra. Após o recebimento da amostra, as garrafas foram 

identificadas e mantidas resfriadas em caixas térmicas com gelo até o seu transporte ao 

LABLIM, em menos de 24 horas.  

Para a realização dos testes de coliformes fecais e totais, foi separada uma garrafa de 

água do mesmo lote das demais, que foi transportada e acondicionada com as outras, para 

realizar o “branco de campo”. Ssalienta-se que em todos os testes não foram encontradas 

Unidades Formadoras de Colônia UFC/100ml, o que indica que as garrafas que receberam 

a amostra dos ensaios microbiológicos não apresentavam contaminação por coliformes 

fecais e totais. 

No ponto 1 e no ponto 5 as amostras foram coletas de torneiras conectadas a reserva-

tórios abastecidos pelos poços. Para a coleta das amostras subterrâneas nos pontos 2, 3 e 

4, foi utilizado um coletor adaptado para água subterrânea, sendo que o coletor é consti-

tuído de aço inoxidável, com uma base em concreto, próprio para receber uma garrafa de 

água mineral de 500ml. Importante destacar que sempre foi priorizado que a primeira 

amostra fosse destinada à análise microbiológica, para o oxigênio dissolvido (método ti-

tulométrico de Winkler), e os demais parâmetros medidos com uso da sonda YSI-EC 300, 

para minimizar os efeitos do borbulhento e da contaminação ambiente. Na Figura 2 con-

tém o registro fotográfico da realização das coletas. 
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Figura 2. Registro fotográfico da 1° coleta realizada nos a) Ponto 2, b) Ponto 3 e c) Ponto 4 
Fonte: Autores (2024). 

Em relação ao Ponto 1, foram medidos os valores de turbidez (NTU) com auxílio do 

turbidímetro de bancada HACH-2100 P, condutividade elétrica (Condutivímetro luca-

dema modelo luca-150) e o oxigênio dissolvido (mg/L) determinado pelo método titulo-

métrico de Winkler (APHA, 2017). Foram mantidos congelados 6L de amostra de água 

para a realização dos testes ecotoxicológicos. 

In loco, nos pontos P2, P3, P4 e P5, foram medidas as variáveis temperaturas da água, 

condutividade elétrica e pH, por meio da sonda YSI-EC 300. Além disso, foram coletadas 

duas garrafas de 500 mL para as análises microbiológicas e de nutrientes e uma garrafa 

mineral de 2L a serem utilizadas nos testes ecotoxicológicos.  

As análises de coliformes totais e fecais foram realizadas pela técnica filtragem em 

membrana de acetato de celulose (4,7 cm de diâmetro e 0,45 µm de porosidade), em meio 

cromogênico (Choromocultcoliform agar). Em seguida, as membranas foram dispostas 

em placas Petri com meio de cultura, incubadas por 24 horas, em temperatura de 36 ± 1°C 

em estufa bacteriológica. Após o período de incubação, foi observado o crescimento de 

colônias rosas (coliformes totais) e azuis e violetas (E. coli), sendo que o número final de 

coliformes totais corresponde à soma das colônias (rosas e azuis), expresso em Unidades 

Formadoras de Colônia (UFC 100mL-1). 

Parte da amostra bruta foi congelada para análise de fósforo total. Foram filtrados 

100 mL da amostra, visando às análises dos nutrientes dissolvidos ortofosfato (PO43-), 

amônia (NH3NH4+), nitrito (N-NO2-) e nitrato (N-NO3-), sendo mantidas congeladas até 

a realização dos procedimentos laboratoriais. 

A determinação do teor de óleos e graxas presente na água foi realizada pelo método 

gravimétrico, com extração com éter de petróleo.  

Os procedimentos metodológicos espectrofotométricos das técnicas citadas encon-

tram-se disponíveis em Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater 

– APHA (2017) e para a determinação do teor de nitrato (N-NO3-) utilizou-se o método 

colorimétrico de Brucina, conforme protocolo da EPA (1971). 

As análises ecotoxicológicas são testes com organismos aquáticos que possibilitam a 

detecção, a avaliação e os limites da concentração aceitável de um contaminante químico, 

para a proteção da vida aquática. Conhecer essa concentração é de grande importância, 

no intuito de avaliar o impacto do excesso de contaminantes, principalmente em decor-

rência do surgimento de substâncias químicas com efeitos desconhecidos, portanto, torna-

se viável o uso de organismos-teste para avaliar a toxicidade dessas matrizes (Zagatto; 

Bertoletti, 2006). 

Dessa forma, a sensibilidade dos organismos à presença de contaminação é um fator 

fundamental na escolha dos organismos-teste. Preferencialmente, são utilizadas espécies 

que mostram sensibilidade a uma diversidade de agentes químicos, de maneira que pos-

sibilite a obtenção dos resultados mais precisos quando expostos à contaminação (Braz; 

Longo, 2021; Corbi; Gorni; Correa, 2015).  
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Embora haja uma diversidade de espécies que possam ser utilizadas nos testes toxi-

cológicos, dá-se preferência a espécies locais, possibilitando predizer os efeitos de conta-

minantes à fauna da região e a avaliação da qualidade d’água, uma vez que apenas os 

parâmetros físico-químicos não são o bastante para mensurar os efeitos tóxicos potenciais 

de um contaminante (Corbi; Gorni; Correa, 2015; Felipe et al., 2020; Rocha et al., 2018; 

Zagatto; Bertoletti, 2006). 

Os cultivos de ambas as espécies citadas no presente projeto são mantidos no LA-

BLIM. A microalga R. subcaptata é cultivada em meio L.C Oligo, conforme procedimentos 

descritos na ABNT NBR 12.648 (2018). Inóculos da espécie são preparados em meio lí-

quido, pelo crescimento das algas até a fase exponencial, sob agitação mecânica constante 

(100 rpm/min), a 25 ± 1 °C e iluminação contínua (aproximadamente 4.500 lux). Todos os 

procedimentos são feitos em meio estéril, a fim de evitar contaminação. Após o cresci-

mento, os inóculos são mantidos sob refrigeração (4 a 10 °C) por, no máximo, 6 meses, 

quando são feitos novos inóculos e os antigos, descartados.  

Os oligochaeta A. Inaequalis foram mantidos com base em procedimentos descritos 

em Corbi et al., (2015). Os organismos são cultivados em bandejas plásticas (lavadas com 

água destilada), contendo 4L de água de cultivo e 1kg de areia fina lavada e calcinada em 

forno mufla a 550 °C por 3 horas. As bandejas são mantidas à temperatura de 25 ± 1 °C e 

ciclo de luz de 12h claro e 12h escuro, controlado por timer automático, com aeração me-

cânica, no LABLIM. 

Os organismos são alimentados semanalmente com 10 mL de solução de ração Te-

traMin® (5g/L) e as bandejas limpas no dia da alimentação com renovação e monitora-

mento da água do cultivo, sendo descartadas a cada 60 dias. 

Para realização dos testes com a microalga, todos os materiais utilizados e o meio de 

cultivo foram esterilizados por autoclavagem, para eliminação de contaminação externa. 

Os procedimentos adotados foram baseados na NBR 12.648/2018.  

Os testes foram realizados em Erlenmeyer de 250mL, contendo 100mL da água sub-

terrânea sem diluição e o controle laboratorial foi feito contendo apenas o meio de cultivo, 

e o ensaio foi realizado em triplicata. Para o inóculo da espécie, foi feita previamente a 

contagem para determinação da densidade algal a ser adicionada em cada Erlenmeyer, 

de modo que a densidade inicial de algas fosse de 105 células/mL.  

Os Erlenmeyers foram distribuídos aleatoriamente em mesa agitadora e o teste foi 

mantido sob agitação (100 r/min) por 96h, a 25 ± 1 °C, com iluminação contínua (4.500 lux), 

conforme a Figura 3. 

 

 
Figura 3. Erlenmeyers distribuídos em mesa agitadora para realização do teste. Fonte: Fonte: Autores (2024). 

 

Ao fim do experimento, 80 mL de cada réplica foram filtrados em filtros de microfibra 

de vidro de 0,45 µm de abertura de poro (Whatman) para a determinação da clorofila a 

(APHA, 2017), no intuito de possibilitar observar a inibição ou a multiplicação das células 

algáceas, dada a impossibilidade de realização de contagem em microscópio óptico. 
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O teste de sensibilidade tem o intuito de avaliar a sensibilidade dos organismos di-

ante a exposição a diferentes concentrações. Dessa forma, foi preparada uma solução de 

cloreto de potássio (KCl), em diferentes concentrações (1,5; 2,25; 3,5; 5; 7,5 g/L) e o controle 

feito com água do cultivo da espécie. 

O teste foi realizado em quadruplicata e em cada réplica foram adicionados 20 mL 

da solução em um recipiente de 50mL, contendo seis organismos por réplica, com tama-

nho corporal de 7,8 ± 0,4 mm. O experimento foi mantido a uma temperatura 24 ºC e fo-

toperíodo de 12h claro e 12h escuro, sem aeração e alimentação. O pH foi medido con-

forme a metodologia analítica descrita acima. 

Após 96h, foi contado o número de indivíduos vivos (sobrevivência) em cada réplica. 

Os testes de toxicidade aguda com a espécie Allonais inaequalis foram feitos em re-

cipientes de 50mL, atóxicos, contendo 20mL da solução teste, sem substrato (areia). Foram 

testadas cinco diluições (6,25; 12,5; 25; 50 e 100% da amostra). As diluições foram prepa-

radas com água destilada. O organismo selecionado para o teste segue os mesmos critérios 

do teste de sensibilidade, comprimento corporal de 7,8 ± 0,4 mm e adicionados seis orga-

nismos por recipiente-teste, sendo feitas quatro réplicas por diluição, com duração de 96h, 

e os organismos não foram alimentados (Figura 4). 

 
Figura 4. Teste de toxicidade com Allonais inaequalis. Fonte: Fonte: Autores (2024). 

 

O controle laboratorial foi feito com a utilização de água de cultivo. O teste foi man-

tido nas condições de temperatura e iluminação das culturas, ou seja, a uma temperatura 

de 24 ± 1 ºC e fotoperíodo de 12h:12h (escuro:claro), sem aeração. 

No fim do teste, foi avaliado o número de organismos vivos (sobrevivência) e o teste 

foi considerado válido quando a sobrevivência no controle foi superior a 90%. Os proce-

dimentos adotados foram baseados no método descrito por Rocha et al. (2018) e pela 

Norma OECD/315 (2008). 

A tabulação de dados foi realizada no programa Excel® (Microsoft 365), assim como 

a determinação das retas das curvas de concentração e a estatística preliminar.  

A variação dos parâmetros ecotoxicológicos foi avaliado por ANOVA de um fator, 

seguida pelo teste de comparações múltiplas de Tukey. A normalidade dos dados e a ho-

mogeneidade de variâncias foram verificadas pelos testes de Shapiro-Wilk, respectiva-

mente, através do software STATISTICA 7. 

Nos testes ecotoxicológicos, foram determinadas as Concentrações Letais (CL) que 

causa efeito/inibição a 50% dos organismos (CL50), com auxílio do software STATISTICA 

7. Essa análise possibilita determinar o efeito-resposta dos organismos-teste, predizendo 

se amostra é tóxica e a partir de qual concentração/diluição os efeitos podem ser observa-

dos. Os testes foram realizados com o intervalo de confiança 95% (α: 0,05). 

3. Resultados e Discussão 

A etapa 1 do estudo se refere aos dados obtidos no poço localizado em uma área de 

posto de combustível (P1) no primeiro distrito. É importante destacar que a água desse 
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manancial é comercializada como água potável. Além disso, no local há uma tabela con-

tendo os valores de diferentes variáveis limnológicas, e todas essas variáveis estão em 

conformidade com a legislação vigente. 

A contaminação por derivados de petróleo pode ocorrer devido a vazamentos de 

tanques metálicos que enferrujam e racham ou furam com o tempo, visto que nem todos 

os tanques possuem camada de fibra de vidro, assim, as fissuras em sua estrutura acabam 

não contendo o fluido que escoa pelo solo, até atingir os mananciais subterrâneos (Car-

neiro et al., 2020). No Brasil, o licenciamento de postos de combustíveis segue as orienta-

ções da Resolução CONAMA n.º 273/2000, que dispõe sobre a instalação de sistemas de 

armazenamento de combustíveis, traz suas considerações acerca das ocorrências de vaza-

mentos significativos, principalmente pela falta de manutenção adequada ou mão de obra 

qualificada. 

Diante da necessidade de monitoramento das matrizes e de parâmetros legislativos 

com seus respectivos Valores Máximos Permitidos (VMP), a Resolução CONAMA n.º 

396/2008 dispõe sobre o enquadramento das águas subterrâneas e estabelece as condições 

e padrões de lançamento de efluentes.  

A Portaria de Consolidação n.º 5, de 2017, alterada pela Portaria de Consolidação n.º 

888, de 2021 (PC5/MS/2017), estabelece os procedimentos de controle e de vigilância da 

qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. A Tabela 3 apre-

senta os valores das variáveis limnológicas do manancial de estudo em questão e os valo-

res orientadores da Resolução CONAMA n.º 396 (2008) e PC5/MS/2017. 

 
Tabela 2 – Valores das variáveis limnológicas nos meses de estudo e os valores orientadores da Resolução 

CONAMA n.º 396 (2008) e PC5/MS/2017. 

 
Nota: pH – potencial hidrogeniônico; CE – condutividade elétrica; Tur – turbidez; NH4++NH3 – amônia; NO2- 

– nitrito; NO3- – nitrato; P – fósforo; PO43- – fosfato; OD – oxigênio dissolvido; (-parâmetros não estabelecidos 

nas resoluções. Fonte: Autores (2024). 

 

A Resolução n.º 396/2008/CONAMA não estabelece valores orientadores para o po-

tencial hidrogeniônico (pH), já a PC5/MS/2017 estabelece valores de pH entre 6,0 e 9,5. 

Naturalmente, a água está em contato constante com partículas dissolvidas e suspensas, 

diante disso, para realizar o tratamento da água, adotar essa faixa de pH assegura que nas 

etapas do tratamento da água ocorra os processos físico-químicos necessários para a re-

moção das partículas. 

Considerando os parâmetros como alcalinidade elevada ou características ácidas na 

água de um manancial podem influenciar negativamente nos processos de floculação, co-

agulação e decantação durante o tratamento de água para consumo humano. Esses pro-
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cessos são importantes para remover partículas sólidas e turbidez da água tratada. A al-

calinidade elevada pode dificultar a floculação e a coagulação, pois interfere na ação dos 

coagulantes químicos. Por outro lado, características ácidas podem afetar a formação e a 

estabilidade dos flocos, comprometendo a eficiência da remoção de sólidos suspensos. A 

eficiência na remoção de sólidos é crucial para garantir uma água de melhor qualidade, 

especialmente quando se considera a presença de protozoários patogênicos, como Giardia 

sp e Cryptosporidium sp (Jordão; Pessoa, 2009; Metcalf; Eddy, 2016; Sperling, 2014). 

Esses protozoários são de origem fecal e podem ser transmitidos por veiculação hí-

drica. Os cistos e oocistos desses protozoários são naturalmente resistentes aos processos 

de desinfecção, e eles tendem a se associar aos sólidos suspensos presentes na água, por 

isso é essencial realizar um processo de tratamento de água eficiente (Jordão; Pessoa, 2009; 

Metcalf; Eddy, 2016; Sperling, 2014). O manancial de estudo apresenta uma variação nos 

valores de pH nos meses de estudo, conforme apontado na Figura 5. 

 

 
Figura 5. Teste de toxicidade com Allonais inaequalis. Potencial hidrogeniônico (pH) da água subterrânea nos 

meses de estudo comparados com os valores orientadores da PC5/MS/2017 (linha vermelha mínimo e preta má-
ximo). Fonte: Autores (2024). 

 

Ao analisar a Figura 5, pode-se observar que os valores de pH nos meses de outubro, 

dezembro de 2021 e abril de 2022 estão dentro dos limites estabelecidos pela PC5/MS/2017. 

Esses valores foram registrados como 7,45, 7,13 e 6,8, indicando condições que variam de 

ligeiramente ácidas a alcalinas. No entanto, nos meses de fevereiro e julho de 2022 foram 

registrados valores de pH de 5,56 e 5,94, respectivamente, indicando condições ácidas da 

água. Esses valores estão fora dos limites estabelecidos pela resolução. 

Diversos estudos apontam que naturalmente as águas subterrâneas do estado de 

Rondônia apresenta valores mais baixos de pH. Ferreira (2013) encontrou valores de pH 

entre 4 e 5 para os pontos de monitoramento subterrâneo em estudo, caracterizando a 

água dos mananciais com características ácidas e levemente ácidas.  

Outro ponto importante a ser destacado é a contaminação dos mananciais por esgoto 

de origem doméstica, devido à atividade microbiológica (Esteves, 2011; Tundisi; Tundisi, 

2008). No caso específico do município, é importante ressaltar que ainda não há uma rede 

de coleta de efluentes sanitários em funcionamento. Como alternativa, a destinação final 

desses efluentes é feita por meio de fossas rudimentares, em que o efluente é infiltrado no 

solo, podendo contaminar os mananciais subterrâneos. 

A turbidez é uma medida que expressa a intensidade (redução ou espelhamento) que 

um feixe de luz sofre ao atravessar em decorrência a presença de partículas (areias, argilas, 

entre outros), detritos orgânicos (bactérias, fungos, plânctons) e todo material que confere 

a cor aparente à água. Mas a turbidez pode não causar efeitos a saúde, uma vez que con-

fere um padrão físico. Notoriamente, esse parâmetro é mensurado pela PC5/MS/2017, por 
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servir como meio para associação de microrganismos patogênicos, influenciando na de-

sinfecção da água tratada e por apresentar uma característica visualmente desagradável 

ao consumo (padrão organolético) (Jordão; Pessoa, 2009). 

No período de estudo, a turbidez variou de 0,3 a 1 (NTU – Unidade Nefelométrica 

de Turbidez), apresentando conformidade com a legislação 5 NTU, ou seja, 100% das 

amostras apresentam valores em acordo com o estabelecido pela PC5/MS/2017. 

A Condutividade Elétrica (CE) expressa a capacidade que a água tem de transmitir 

eletricidade. Essa capacidade depende das concentrações iônicas e possibilitam indicar a 

quantidade de sais existentes na amostra e, de maneira geral, níveis superiores a 100 

μS/cm indicam ambientes contaminados/impactados. Dessa maneira, a variação da con-

dutividade elétrica foi de 154,8 μS/cm (janeiro de 2021) a 241 μS/cm (fevereiro de 2022), 

sendo essas as variações mínimas e máximas, respectivamente.  

O estudo conduzido por Melo Junior e Costi (2004) teve como objetivo caracterizar 

um manancial subterrâneo na Vila Tupi, em Porto Velho/RO, afetado pelo lançamento ou 

vazamento de combustíveis. Piezômetros de monitoramento foram instalados na mon-

tante e na jusante de um posto de combustível para avaliar a contaminação. A presença 

de um forte odor de gasolina na água do manancial foi relatada pela população. A condu-

tividade elétrica nos pontos de monitoramento variou de 41,8 a 240 μS/cm e aumentou 

com as concentrações de óleos e graxas, que foram de 63 e 193 mg/L, respectivamente. No 

ponto de monitoramento P1, mais próximo da fonte de contaminação, foi encontrado um 

valor médio de óleos e graxas de 218 mg/L. A condutividade também foi superior aos 

valores nos poços da Vila Tupi, sugerindo uma maior concentração de óleos e graxas nesse 

ponto. Os valores de condutividade variaram entre 154,8 e 241 μS/cm, sendo o valor má-

ximo registrado em fevereiro de 2022 (396 mg/L de óleos e graxas). 

Protozoários, vírus e bactérias geralmente são introduzidos no sistema pelo contato 

com material fecal e, naturalmente, o solo desempenha a função de filtragem de poluentes 

e dos microrganismos à medida que a água percola por essa matriz para a recarga dos 

aquíferos (Mingoti; Spadotto; Moraes, 2016). A sobrevivência dos microrganismos fecais 

em condições ambientais aquáticas é limitadas, mas podem ser ingeridos quando consu-

midos da fonte recém contaminada. 

O grupo de coliformes termotolerantes faz parte da composição dos coliformes totais. 

A bactéria mais estudada do grupo é a Escherichia coli (E. coli), que é encontrada no trato 

intestinal de animais de sangue quente e, dessa forma, a presença da bactéria na água 

subterrânea não garante que a contaminação seja de origem fecal humana (Esteves, 2011; 

Tundisi; Tundisi, 2008). 

Assim, no presente estudo foi avaliada a presença de coliformes totais e da bactéria 

E. Coli. Diante dos resultados obtidos, ressalta-se que no mês de outubro de 2021 foi en-

contrado o valor máximo de 4.600 UFC/100mL. Conforme a Tabela 3, foi observado que 

apenas no mês de fevereiro foram encontrados valores em conformidade com os padrões 

estabelecidos pela Resolução CONAMA n.º 396/2008 e pela PC5/MS/2017, pois não foram 

detectados coliformes totais e fecais em 100 mL de água. No entanto, é importante ressal-

tar que mesmo nesse mês foi identificada uma concentração significativa de óleos e graxas 

provenientes de derivados de petróleo, com uma concentração correspondente a 396 

mg/L. 

Em junho foi o único mês em que foi detectada E. coli (8 UFC/100mL). Esse resultado 

evidencia que nesse ponto houve contaminação de origem fecal recente. Dessa forma, com 

um indicativo de contaminação fecal recente, naquele manancial pode haver presença de 

protozoários e vírus derivados do trato intestinal de animais de sangue quente.  

A atmosfera é composta por cerca de 78% de gás nitrogênio. No ciclo biogeoquímico, 

o nitrogênio pode ser encontrado nas formas de amônia (NH4+ e NH3), nitrito (NO2-) e 

nitrato (NO3-), e as bactérias do gênero Rhizobium, presentes no solo, têm a capacidade 

de converter o nitrogênio atmosférico em amônia, que é utilizada pelas plantas (Esteves, 

2011; Tundisi; Tundisi, 2008). Em seguida, ocorre o processo de nitrificação, realizado por 

bactérias Nitrosomonas e Nitrosococus. Essas bactérias realizam a quimiossíntese, usando 
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a energia liberada durante o processo para sintetizar suas substâncias orgânicas. Elas con-

vertem a amônia em nitrito e as bactérias Nitrobacter convertem o nitrito em nitrato e, 

para completar o ciclo, as bactérias desnitrificantes transformam o nitrato em nitrogênio 

gasoso, que é devolvido para a atmosfera (Esteves, 2011). 

Em relação aos valores de amônia (NH4++NH3), em todos os meses os valores esti-

veram dentro dos limites máximos estabelecidos pela PC5/MS/2017. O nitrito (NO2-) é um 

parâmetro essencial no monitoramento da qualidade da água, principalmente em fontes 

para o consumo humano. Altos valores de nitrito expressam uma indicação de contami-

nação recente, advinda de material orgânico (vegetal ou animal). O valor máximo permi-

tido em ambas as legislações é de 1 mg/L e nas coletas realizadas no Ponto 1 estiveram 

abaixo do valor preconizado (Tabela 3). 

Dessa forma, mesmo em concentrações reduzidas (0,001 mg/L), é um indicativo de 

poluição recente (Heller; Pádua, 2010; Metcalf; Eddy, 2016). Logo, foram encontrados va-

lores de 0,002 mg/L em outubro de 2021, fevereiro e abril de 2022 e de 0,003 mg/L em 

dezembro de 2021 e junho de 2022, o que corroboram que mesmo abaixo do valor preco-

nizado, houve contaminação, considerando os valores de coliformes totais e fecais, o que 

sugere que houve o contato com material de origem fecal. 

Naturalmente, o nitrato está presente no solo em baixas quantidades, como resultado 

da decomposição da matéria orgânica e bioassimilado por organismos (Esteves, 2011). A 

presença no nutriente na água em altas quantidades para o consumo humano desperta 

atenção, pois esse elemento, ao ser consumido em grandes quantidades ao longo do 

tempo, causa a metemoglobinemia, que é um distúrbio sanguíneo no qual as hemácias se 

tornam incapazes de transportar o oxigênio necessário para as células (ATSDR, 2011; 

USEPA, 2007). 

No monitoramento de poços subterrâneos realizado por Nunes et al. (2012), foram 

encontrados valores médios de 9,36 mg/L no período chuvoso, variando entre 3,4 e 15,1 

mg/L, sendo que os maiores valores de nitrato foram localizados nos poços próximos à 

área de cultivo de hortaliças, em que, provavelmente, a fonte nitrogenada seja oriunda 

dos fertilizantes utilizados no cultivo, sendo que os valores de nitrato nos poços a mon-

tante foram menores dos pontos à jusante, evidenciando a influência do cultivo.  

Devido ao fato de que Rondônia apresenta o segundo maior índice de diagnósticos 

estomacais carcinogênicos, é essencial monitorar as águas subterrâneas, pois elas são uma 

importante fonte de abastecimento. A Agência Internacional de Câncer (IARC) classifica 

o nitrato e o nitrito como prováveis cancerígenos para os seres humanos (Grupo 2A), 

quando consumidos em grandes quantidades ao longo do tempo, podendo gerar nitrosa-

minas internamente (IARC, 2010). Estudos demonstram que mesmo concentrações de ni-

trato abaixo do limite estabelecido pelas legislações, como 3 mg/L, podem ter efeitos ad-

versos à saúde, o que é preocupante para a população que consome água desse manancial 

(Ward et al., 2010; Schullehner et al., 2018).  

Nos estudos realizados pela United States Environmental Protection Agency 

(USEPA), nos 214 casos de metemoglobina registrados em diversas partes do mundo, ne-

nhum ocorreu em crianças que consumiram água com concentrações inferiores a 10 mg 

L-1 de nitrato, sendo que na faixa de concentração de 21 e 50 mg L-1, apresentaram casos 

de metemoglobina em crianças, de 17% a 81% respectivamente (USEPA, 2007). 

Os óleos e graxas são substâncias orgânicas de origem animal, vegetal e mineral, ge-

ralmente formados por hidrocarbonetos, ésteres e gorduras, raramente encontrados nos 

mananciais naturais, sendo oriundos de efluentes e resíduos domésticos e industriais, de 

oficinas mecânicas, estradas e vias e postos de combustíveis (Carneiro et al., 2020; Silva et 

al., 2022). Por apresentarem baixa solubilidade, a presença desses elementos pode levar à 

contaminação dos mananciais, alterando suas características e comprometendo sua utili-

zação para o abastecimento público (CETESB, 2009). Dessa maneira, na Figura 6 constam 

os valores de óleos e graxas e oxigênio dissolvidos no P1 para o período estudado. 

 



RBCA 2024, 13, 3 22 de 35 
 

 

 
Figura 6. Concentração de oxigênio dissolvido e óleo e graxa na água subterrânea. Fonte: Autores (2024). 

 

Dessa forma, o menor valor registrado de oxigênio dissolvido ocorreu no mês de fe-

vereiro, com valor de 2,9 mg/L, quando foi observada a maior concentração de óleos e 

graxas na água subterrânea (396 mg/L).  

As águas subterrâneas, por si só, já apresentam baixos valores de oxigênio dissolvido, 

em decorrência de não estarem em contato com a atmosfera (Esteves, 2011). Durante o 

processo de decomposição de óleos e graxas, naturalmente são reduzidos os teores de 

oxigênio dissolvido nos mananciais, o que pode vir a causar prejuízos nos ecossistemas 

aquáticos (Melo Junior; Costi, 2004; Tundisi; Tundisi, 2008). 

Diante do exposto, pode-se inferir que a flutuação da concentração de oxigênio dis-

solvido no ponto de estudo é decorrente da oxidação da matéria orgânica no manancial 

subterrâneo, ou seja, conforme o manancial apresentou maiores concentrações de óleos e 

graxas, houve a redução dos valores de oxigênio dissolvido, sendo que esse oxigênio é 

utilizado nos processos químicos para degradar as moléculas orgânicas presentes. Um 

fator que corrobora isso é que as quebras de emulsões oleosas ocorrem mediante a acidi-

ficação do meio, e o manancial, em todos os meses, apresentaram características leve-

mente ácidas (CETESB, 2009). 

A legislação brasileira que dispõe sobre a classificação dos corpos de água superfici-

ais e estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, a Resolução CO-

NAMA n.º 357/2005, recomenda que óleos e graxas sejam ausentes nos mananciais de 

classes 1, 2 e 3 respectivamente, porém a CONAMA n.º 396 não estabelece valores orien-

tadores para esse parâmetro. Raramente óleos e graxas são encontrados em águas natu-

rais, sendo normalmente advindos por meio do despejo e do derramamento de efluentes 

e resíduos urbano-industriais. Logo, essas substâncias podem ser gorduras animais, sa-

bões, óleos vegetais ou mineiras (Chaves; Filho; Bender, 2022; Hess et al., 2021; Kobori; 

Jorge, 2005). 

No estudo realizado por Melo Junior e Costi (2004) em um manancial subterrâneo na 

Vila Tupi, em Porto Velho/RO, constatou concentrações de óleos e graxas entre 53 e 193 

mg/L. As águas provenientes de poços de residências com distância de 150 metros desse 

manancial apresentavam forte odor de combustível e, conforme os piezômetros instalados 

para o monitoramento, conclui-se que o fluxo subterrâneo facilitava o arraste da pluma 

de contaminação para os locais mais distantes da fonte contaminadora. 

Considerando que o município contém 94 empreendimentos do ramo de comerciali-

zação de combustíveis registrados pelo Anuário Estatístico Brasileiro, Gás Natural e Bio-

combustível (ANP, 2021), esses empreendimentos despertam preocupação, decorrente de 

possíveis vazamentos de combustíveis, degradando o solo e, consequentemente, os ma-

nanciais subterrâneos, visto que no município não há dados referentes ao monitoramento 

da qualidade do solo e das águas subterrâneas em áreas de postos de combustíveis. 
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Considerando a influência do posto de combustível na qualidade da água subterrâ-

nea do poço 1 e em razão da baixa quantidade de dados e na discrepância entre eles, na 

Figura 7 contém os valores medianos de óleos e graxas dos pontos 1, 2 e 3, respectiva-

mente, a título de comparação.  

 

 
Figura 7. Valores medianos de óleos e graxas dos pontos 1, 2 e 3, respectivamente, para os poços de estudo. 

Fonte: Autores (2024). 

Observa-se que o ponto 2 apresentou um valor máximo de 12 mg/L de óleo e graxa. 

Os pontos 4 e 5 apresentaram valores correspondentes iguais de 15 e 9 mg/L de óleo e 

graxa, respectivamente. Esses pontos de monitoramento se encontram em área urbana, 

em residências, assim, a presença de óleos e graxas estão relacionados com o lançamento 

de efluentes domésticos, devido à baixa quantidade no efluente e quanto mais longe da 

fonte contaminadora, menor será a concentração (Forte et al., 2007). Considerando que a 

atividade microbiológica auxilia na degradação das substâncias e na oxidação natural pelo 

meio e pela baixa quantidade no esgoto doméstico, os óleos e graxas podem ser facilmente 

solubilizados e degradados.  

No Ponto 3, próximo a um empreendimento de produção de ração animal, que utiliza 

lagoas para o tratamento do efluente gerado, foi observada uma alta concentração de óleos 

e graxas. Isso pode estar relacionado à infiltração de esgoto tratado, uma vez que há uma 

área verde com placas indicando ser uma área fertirrigada em frente ao empreendimento. 

Dessa forma, o efluente utilizado, com altas concentrações de óleos e graxas, pode facil-

mente atingir o manancial subterrâneo. Foi observada uma concentração de 130 mg/L no 

Ponto 3 em outubro de 2022. No entanto, devido à variação sazonal, a concentração no 

manancial em março de 2023 é igual a 0 mg/L. Isso pode ser atribuído à solubilidade das 

substâncias e ao fato de que, durante o período chuvoso, a irrigação da área verde ocorre 

com menor frequência. 

Portanto, para o gerenciamento das áreas contaminadas por postos de combustíveis, 

devem proceder conforme as normas técnicas vigentes, como a NBR 15.515, que dispõe 

sobre os passivos ambientais em solo e na água subterrânea, e traz na parte 1 considera-

ções na avaliação preliminar, na parte 2 descreve os procedimentos da realização da in-

vestigação confirmatória da contaminação e na parte 3 descreve os procedimentos para a 
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realização da investigação detalhada da qualidade e do grau de impacto causado a esses 

mananciais.  

Diante da evidência da contaminação da água subterrânea na área estudada, os bio-

ensaios de ecotoxicológicos constituem uma importante ferramenta para avaliar a quali-

dade da água, uma vez que apenas os parâmetros limnológicos podem não ser o suficiente 

para diagnosticar os potenciais riscos de um contaminante à biodiversidade. 

Os testes de sensibilidade realizados com a espécie A. inaequalis foram feitos para 

avaliar a sensibilidade dos organismos e atestar a saúde das culturas. Para isso, foi calcu-

lada a concentração letal a 50% dos indivíduos (LC50) expostos à substância de referência 

cloreto de potássio (KCl). A partir disso, foi desenvolvido o gráfico de carta controle (Fi-

gura 8) para a validação dos dados e a obtenção da faixa de sensibilidade do organismo-

teste. Nesse sentido, testes de sensibilidade foram conduzidos antes da utilização da es-

pécie nos testes de toxicidade aguda com as amostras ambientais. 

 

 
Figura 8. Gráfico gerado a partir da carta controle para a espécie A. inaequalis. No gráfico, são mostrados os 
valores médios (linha pontilhada) e os limites superior e inferior (linhas vermelhas) de sensibilidade. Além disso, 
são apresentados os valores médios para cada teste (pontos) feito antes dos ensaios com amostra ambiental. 

Onde, LIC – Limite inferior de confiança e LSC – Limite superior de confiança.Fonte: Autores (2024). 

A espécie A. inaequalis apresentou valor de LC50 médio de 3,17 mg/L, com limite de 

confiança de 2,24 e 4,10 mg/L para KCl. Corbi et al. (2015) encontraram valores médios de 

3,505 mg/L para a LC50, valor próximo ao encontrado. Dessa forma, os organismos das 

culturas implementadas no LABLIM apresentaram uma faixa de sensibilidade próxima 

aos valores estabelecidos metodologicamente para a espécie, sendo que esses valores ates-

tam a validade dos testes de toxicidade aguda. 

Portanto, não foi observada letalidade aos organismos em nenhum período amostral 

para todos os poços monitorados, ou seja, 100% dos organismos sobreviveram a todas as 

diluições, apresentando sobrevivência igual aos organismos do controle. Embora o ma-

nancial tenha sido impactado com contaminação urbana-industrial, os ensaios de ecoto-

xicológicos com o Allonais inaequalis não demonstraram efeitos tóxicos (letalidade) para 

o período de estudo. 

Nos testes com a microalga R. subcapitata não foram observadas alterações na con-

centração de clorofila entre os organismos controle e expostos à água coletada ao longo 

dos meses. A análise de Variância (ANOVA) indicou que não há diferenças estatísticas 

das médias de clorofila a (p = 0,11). Logo, essa fonte não apresenta toxicidade para a mi-

croalga, conforme apresentado na Figura 9. 
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Figura 9. Média e desvio padrão da concentração de Clorofila a (mg/L) nos bioensaios para o Ponto 1. Fonte: 
Autores (2024). 

 

Os resultados do teste de Tukey estão dispostos na Tabela 3, que apresenta uma com-

paração múltipla entre os grupos, além do grupo controle. Considerando os resultados, 

evidencia-se que não há diferença entre nenhum dos meses amostrais. No entanto, ob-

serva-se uma tendência do aumento na concentração de clorofila nos meses de outubro 

(2021) e fevereiro e abril (2022) em relação ao controle e aos outros meses. Apesar disso, 

devido ao alto desvio entre as réplicas, essa diferença não foi significativa (p > 0,05). Logo, 

embora o manancial apresente alterações em alguns dos parâmetros de qualidade, inclu-

indo a presença de óleos e graxas, essas alterações não causaram a inibição do crescimento 

da R. subcapitata. 

Portanto, de acordo com o estudo realizado por Nascimento (2022) sobre o mesmo 

ponto em questão (Ponto 1), não houve crescimento celular estatisticamente significativo 

nos pontos monitorados P2 e P9 (p>0,05) durante a estação seca, e apenas no ponto P2, 

durante a estação chuvosa, houve inibição do crescimento. Em todos os outros pontos, o 

crescimento celular foi observado. 
 

Tabela 3 – Teste de Tukey para a concentração média de Clorofila a nos meses de estudo em comparação com o 
controle com α:0,05 

 

Coleta Controle Out. Dez. Fev. Abr. Jun. 

Concentração mé-

dia (mg/L) 
212,1 361,8 229,8 330,8 398,1 200,9 

1 **** **** **** **** **** **** 

Fonte: Autores (2024). 

 

Salienta-se que não foram realizados os testes com a microalga R. subcapitata para 

os demais pontos pela falta de reagentes necessários. Foi feita a aquisição dos reagentes, 

porém não chegaram a tempo para repetir o ensaio no Ponto 1 e para realizar os bioensaios 

com os demais pontos estudados. 

As características físicas e microbiológicas dos Pontos 2, 3, 4 e 5 estão descritos na 

Tabela 4. 

 
Tabela 4 – Características físicas e microbiológicas dos poços 2, 3, 4 e 5 
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Nota: pH – potencial hidrogeniônico; T – Temperatura (ºC); TDS – Sólidos Dissolvidos Totais (mg/L); CE – Con-

dutividade Elétrica (µS cm-1); Tur – Turbidez (NTU); E. Coli – Escherichia coli (UFC/100ml); CT – Coliforme 

Total (UFC/100ml); N.S – Nível da superfície (metros); N.F – Nível do Fundo (metros); NA – Nível de água no 

poço (metros); (-) valor não mensurado. Fonte: Autores (2024). 

Conforme apontado na Tabela 4, nota-se que os valores de pH para o Ponto 2 nos 

meses de outubro, dezembro e janeiro esteve acima dos valores preconizados pela 

PC5/MS/2017, que estabelece valores de pH entre 6,0 e 9,5. Observa-se que no mês de ou-

tubro o manancial apresentou um valor de 6,05, já nos meses de dezembro e janeiro, 6,06.  

No mês de março de 2023, no Ponto 5 foi encontrado um pH de 3,94, e isso pode 

ocorrer em consequência da entrada de matéria orgânica no ponto de coleta por meio da 

lixiviação, visto que o mês de fevereiro é um mês que apresenta altos índices pluviomé-

tricos. Como as características do poço são desconhecidas, a matéria orgânica solubilizada 

pode percolar pelo solo, e se não houver boa vedação e estiver no nível do solo, pode ser 

facilmente impactado.  

No período do estudo, os valores de pH para o Ponto 3 ficaram abaixo do valor pre-

conizado pela PC5/MS/2017, que estabelece valores de pH entre 6,0 e 9,5. Em relação ao 

Ponto 4, o monitoramento foi interrompido em função de os donos terem tampado o poço. 

Já no Ponto 5, a primeira coleta ocorreu no mês de março, mas chama atenção o baixo 

valor de pH, de 3,94, tendo em vista que, como mencionado anteriormente, o contato com 

matéria orgânica animal ou vegetal tende a acidificar o meio. Levando em consideração a 

condutividade elétrica, 419 µS/cm expressam uma contaminação recente, quando obser-

vados os valores e coliformes totais (82 UFC) e fecais (3 UFC), a redução do pH pode estar 

associada à oxidação de compostos orgânicos oriundos de efluentes domésticos e indus-

triais. 

Para o parâmetro turbidez, pode ser observado na Figura 10 que no período de seca-

cheia houve uma maior variação no Ponto 3, sendo que no mês de outubro e dezembro 

de 2022 foram encontrados valores correspondentes ao parâmetro de 3,54 e 4,92 (NTU), 

respectivamente; já em janeiro e março de 2023 o manancial apresentou valores de 2,12 e 

2,45 (NTU). A Resolução CONAMA n.º 396/2008 não estabelece valores orientadores, en-

quanto que a PC5/MS/2017 estabelece o valor máximo de 5 NTU, mas, por se tratar de 

uma característica física, esse padrão está associado às características organolépticas e sa-

nitárias do manancial.  

Salienta-se que em todos os pontos do estudo os valores estiveram abaixo dos valores 

máximos permitidos, conforme a Tabela 5, em que o menor valor de turbidez foi encon-
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trado para o P5, de 1,22 NTU, mas como a água desse ponto, recalcada para um reserva-

tório, mesmo que sendo utilizada e renovada diariamente, a ação da gravidade tende a 

depositar os sólidos suspensos.  

Já o Ponto 3, no período da cheia, apresentou o valor de 1,9 NTU no mês de janeiro, 

sendo o menor registado para o ponto, e que, no mês anterior (dezembro de 2022), apre-

sentou um valor correspondente a 4,92. Isso pode estar associado à fertirrigação, uma vez 

que as moléculas orgânicas solubilizadas podem alterar os valores da transparência da 

água, mesmo que não seja perceptível. 

No estudo realizado por Ferreira (2023), foram encontradas médias para o período 

de chuva iguais a 2,68 NTU para mananciais subterrâneos da região central do estado de 

Rondônia. Para o Ponto 2, a média de turbidez obtida foi de 2,3 NTU. O Ponto 3 apresen-

tou um valor médio correspondente a 2,28 NTU, valor que corresponde ao período de 

chuvas, e se aproxima da média encontrada pelo autor. 

No Ponto 2, observa-se que o valor médio de Condutividade Elétrica (CE) foi de 104 

µS/cm, sendo que o mês de março de 2023 apresentou o menor valor correspondente à 

condutividade, de 100 µS/cm; no mês dezembro de 2022 o manancial apresentou um valor 

de 121µS/cm, sendo o maior valor obtido para o ponto. No Ponto de monitoramento 5, foi 

encontrado um valor de condutividade elétrica correspondente a 419 µS/cm, indicando 

uma maior presença de sólidos dissolvidos no manancial, ou seja, no ponto há uma maior 

quantidade de substâncias orgânicas dissolvidas. Na Figura 10 observa-se a variação da 

condutividade em função da sazonalidade nos pontos 2 e 3, respectivamente. 

 
Figura 10. Gráfico de Box-Plot para o parâmetro condutividade elétrica nos pontos de monitoramento 2 e 3, em 
relação ao período sazonal. Fonte: Autores (2024). 

 

No P2, observa-se que os valores de condutividade reduziram com a transição do 

período seca-cheia para a cheia. Isso pode ocorrer em função do ciclo hidrológico, uma 

vez que a entrada de água nos lençóis subterrâneos contribui para a diluição e na disper-

são de poluentes, sendo que no período de seca-cheia foi encontrado um valor médio de 

156 µS/cm, e no período de cheia, um valor médio de 97,5 µS/cm. No P3, embora tenha 

ocorrido uma redução da variabilidade dos valores de condutividade – o que pode ser em 

decorrência que no período de chuvas, em que a percolação da água no solo contribui 

para a movimentação de partículas orgânicas derivadas da área fertirrigada, fazendo com 

que aumente a concentração de íons presentes no manancial –, no período de seca-cheia 

foi encontrado um valor médio de 182 µS/cm, e no período de cheia, um valor médio de 

200 µS/cm. 

Considerando os parâmetros microbiológicos, pode ser observada na Tabela 5 a ava-

liação da presença de coliformes totais e fecais nos pontos de monitoramento. 
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Tabela 5 – Resultado de coliformes totais e fecais e os valores recomendado pelas legislações.

 
 

Fonte: Autores (2024). 

 

Não foi observado ausência de coliformes totais e fecais nos poços de estudo, em 100 

ml de amostra, em razão de que todos os poços apresentam E. Coli, e a presença desses 

patógenos indica contaminação fecal recente, uma vez que a presença coliformes fecais 

não é natural em mananciais subterrâneos. Dessa forma, o consumo d’água desses ma-

nanciais pode transmitir doenças em decorrência da diversidade de vírus, protozoários e 

bactérias oriundas do efluente sanitário (Esteves, 2011; Jordão; Pessoa, 2009; Stradioto; 

Teramoto; Chang, 2019). 

Durante o período estudado, observou-se o máximo valor de coliformes totais no mês 

de janeiro de 2022 nos pontos 2 e 3. No ponto 2 foi registrado um valor de 9.776 UFC/100ml 

durante a estação seca-cheia. Já a maior presença de E. coli foi identificada em março de 

2023, mesmo com a residência fechada. Devido à localização em área urbana, o local pode 

ser facilmente contaminado por efluentes domésticos de residências vizinhas. No poço 3 

houve uma grande variação na densidade de coliformes totais ao longo do período de 

estudo. Em outubro e dezembro de 2022, foram registrados valores de 8.000 e 29.409 

UFC/100ml, respectivamente. O início da estação chuvosa pode contribuir para o aumento 

de microrganismos devido à entrada de material lixiviado nos poços. 

O P4 registra valores de coliformes fecais e totais de 17 e 473 UFC/100ml, respectiva-

mente. Ele está localizado próximo a três residências, embora a proximidade em relação 

às fossas não tenha sido determinada. Portanto, é possível que as fossas contribuam para 

a contaminação da água do poço monitorado. Além disso, a presença de E. coli com valor 

de 17 UFC/100ml indica uma contaminação fecal recente. No caso do P5, foram encontra-

dos baixos valores de coliformes totais e fecais, com valores de 82 e 03 UFC/100ml, respec-

tivamente. A água desse manancial é bombeada para um reservatório elevado, mas não 

há informações disponíveis sobre o tipo de poço, ou seja, se é um poço artesiano ou ca-

cimba (poço raso). 

No estudo realizado por Ramos et al. (2017) no distrito de Nova Colina (Ji-Pa-

raná/RO), constatou-se que 100% dos poços monitorados estavam contaminados por co-

liformes totais e fecais, encontrando valores máximos de coliformes totais iguais a 58.000 

UFC/100ml e coliformes fecais (E. coli) de 38.000 UFC/100ml, em que a contaminação se 

associa, principalmente, à precariedade do saneamento básico. 

Tabela 6 – Valores das variáveis limnológicas nos meses de estudo para os pontos 2, 3, 4 e 5 
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Nota: NH4++NH3 – amônia; NO2- – nitrito; NO3- – nitrato; P – fósforo total; PO43- – fosfato; OD – oxigênio 
dissolvido; * – abaixo do limite de detecção. Fonte: Autores (2024). 

 

A PC5/MS/2017 e a CONAMA n.º 396/2008 não estabelecem valores orientadores 

para fósforo total e dissolvido. Mas considerando a Resolução CONAMA n.º 357/2005, 

que estabelece um valor máximo de 0,1 mg/L para fósforo total para corpos d’água de 

classe 2, observa-se que em todos os meses as concentrações estavam abaixo de 0,05 mg/L. 

Ressalta-se que a referida resolução trata sobre parâmetros de qualidade para águas su-

perficiais e foi apenas citada como um fator de comparação. A Secretaria de Vigilância e 

Saúde delimita valores de fósforo no intervalo de 0,01 a 0,05 mg/L em águas naturais não 

poluídas para o consumo humano (Brasil, 2006) e, nesse parâmetro, os mananciais apre-

sentam conformidade.  

A amônia (NH4++NH3) é o produto da mineralização do nitrogênio orgânico reali-

zado pelas bactérias. As altas concentrações podem estar relacionadas à hidrólise ou à 

fermentação da ureia (excreção de animais). No meio ácido, a amônia formada é instável 

e logo é oxidada para nitrito e nitrato (Esteves, 2011).  

Em relação aos valores de amônia (Tabela 6), em todos os meses os valores estiveram 

dentro dos limites máximos estabelecidos pela PC5/MS/2017, de 1,2 mg/L. Na Figura 11 

estão indicados os valores de nitrito para os pontos de monitoramento em estudo. 
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Figura 11. – Valores de nitrito da água subterrânea nos meses de estudo e o valor máximo de 1 mg/L estabelecido 
pela PC5/MS/2017 (linha laranja). Fonte: Autores (2024). 

 

É possível observar na Figura 11 que 100% do período de monitoramento os pontos 

estudados apresentaram valores de nitrito acima dos preconizados pela PC5/MS/2017. No 

mês de dezembro de 2022, no Ponto 2 foi obtida uma concentração de nitrito correspon-

dente a 37,15 mg/L. Os altos valores de nitrito expressam uma indicação de contaminação 

recente e, considerando ser uma forma instável na natureza, é um produto intermediário 

entre a amônia e ao nitrato (Esteves, 2011). Ao ingerir água desse manancial, pode-se co-

locar em risco a saúde humana, principalmente em decorrência da associação do nutriente 

quando ingerido em grandes quantidades, pode reagir com as aminas e formar substân-

cias que causam câncer gastrointestinal. 

O nitrato tem origem antrópica e a presença do nutriente está associado a atividades 

urbanas e industriais e, como já mencionado, o município ainda não dispõe de serviço de 

esgotamento sanitário, assim, o lançamento de efluentes sanitários em fossas rudimenta-

res vem impactando os mananciais urbanos (Helbel; Nunes; Marchetto, 2009; Laureano et 

al., 2020; Ramos et al., 2021; Silva; Andrade; Webler, 2019).  

Na Figura 12, estão indicados os valores de nitrato encontrados nos pontos de moni-

toramento estudado. 

  
Figura 12. – Valores de nitrato na água subterrânea nos meses de estudo e o valor máximo de 10 mg/L estabele-
cido pela PC5/MS/2017 (linha vermelha). Fonte: Autores (2024). 

 

A presença do nitrato em altas quantidades na água destinada para o consumo hu-

mano desperta atenção ao ocasionar a metemoglobinemia, sendo um distúrbio sanguíneo 
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no qual as hemácias tornam-se incapazes de transportar oxigênio para as células (ATSDR, 

2011; USEPA, 2007). 

Tanto no Ponto 2 quanto no Ponto 3, observa-se que os valores de nitrato aumenta-

ram à medida que houve a transição do período seca-chuva para o mês de chuva, o que 

indica que o período chuvoso favorece a lixiviação, percolação e o carreamento de partí-

culas orgânicas. O Ponto 5 apresentou um valor correspondente de 71,17 mg L-1, apresen-

tando desconformidade com as legislações de proteção ambiental.  

Como já mencionado, diferentes bactérias agem no processo na oxidação da amônia, 

considerando que a nitrificação é um processo aeróbico e que em todos os meses de estudo 

no manancial havia disponibilidade de oxigênio dissolvido (Tabela 7). Sendo assim, é pos-

sível observar que nos mananciais há processos dissimilatórios do nitrato em nitrito, e isso 

pode ocorrer em consequência da entrada de matéria orgânica, ou seja, as bactérias pre-

sentes no efluente doméstico utilizam o oxigênio presente nas formas nitrogenadas para 

a degradação da matéria orgânica, sendo um processo dinâmico que depende da entrada 

de matéria orgânica no sistema, em que o nitrato é um elemento mais estável em pH ácido, 

sendo assim, encontrado em maiores quantidades, quando comparados aos valores de 

nitrito.  

Portanto, é possível observar que o manancial apresenta indícios de contaminação 

orgânica por efluentes domésticos e industriais e que o consumo dessas fontes deve ser 

evitado, uma vez que possa vir a colocar em risco a saúde humana. Mesmo não sendo 

observados efeitos ecotoxicológicos ao organismo A. inaequalis, os sistemas rudimentares 

de disposição de esgoto doméstico e a contaminação das fontes para o consumo humano 

despertam grande preocupação quanto à qualidade dos mananciais subterrâneos do mu-

nicípio de Ji-Paraná 

4. Conclusão 

Os pontos de monitoramento apresentam resultados importantes em relação à qua-

lidade do padrão microbiológico ao comparar os resultados obtidos com as legislações 

nacionais, como a PC5/MS/2017, que trata da potabilidade da água para consumo hu-

mano, e a CONAMA n.º 396/2008, que observa que todos os pontos contêm a presença de 

coliformes totais e fecais. Tal resultado reflete a ausência de saneamento básico no muni-

cípio, em que a destinação de efluentes domésticos para fossas negras ou sumidouros al-

teram as características dos mananciais subterrâneos. 

Embora essas normativas não apresentem valores orientadores para o fósforo, a Re-

solução CONAMA n.º 357/2005 estabelece uma concentração de 0,1 mg/L para o fósforo 

total. Dessa maneira, os valores encontrados no Ponto 1 estão acima do estabelecido pela 

PC5/MS/2017, o que evidencia uma contaminação da água subterrânea. 

Um ponto que desperta atenção é a contaminação por óleos e graxas tanto no Ponto 

1 quanto no Ponto 3, um reflexo da percolação, lixiviação de efluentes contaminados. A 

oxidação desses compostos pode ter contribuído para a diminuição das concentrações de 

oxigênio dissolvido nesse período. A Resolução CONAMA n.º 357/2005 preconiza que em 

corpos hídricos de classe 1, 2 e 3 seja ausente a presença de óleos e graxas. Mais uma vez 

ressalta-se que essa resolução trata de águas superficiais, no entanto, pela ausência de pa-

râmetros reguladores na Resolução CONAMA n.º 396/2008, entende-se que é possível evi-

denciar, pela resolução, a importância da ausência desses contaminantes na água, princi-

palmente considerando seus usos múltiplos.  

A Resolução CONAMA n.º 430/2011, que dispõe sobre as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, estabelece que efluentes de qualquer fonte, óleos e graxas de 

origem animal ou vegetal não devem ultrapassar uma concentração de 50 mg/L, em de-

corrência dos efeitos tóxicos ao ambiente e à saúde humana, assim, o consumo de fonte 

contaminada por óleos e graxas ao longo dos anos pode causar efeitos deletérios. 

Os pontos de monitoramento 2, 3, 4 e 5 apresentam fortes impactos por material or-

gânico, uma vez que para o parâmetro nitrito todos os pontos apresentam valores acima 
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dos preconizados pela Resolução CONAMA n.º 396, de 2008, e PC5/MS/2017, e o consumo 

dessa fonte pode vir a causar efeitos nocivos à saúde humana. 

Os testes ecotoxicológicos realizados com o A. inaequalis e a R. subcapitata no ma-

nancial em estudo revelaram que, apesar de haver evidências de contaminação, não foram 

encontrados efeitos de letalidade (no caso do A. inaequalis) ou de inibição de crescimento 

(no caso da R. subcapitata). 

Portanto, embora não apresente efeitos nos organismos, tendo em vista que foi ana-

lisada apenas a letalidade e a inibição de crescimento dos organismos, a mudança ambi-

ental pode ser sentida por outro organismo. Por exemplo, na comunidade fitoplanctônica 

que, consequentemente, irá causar efeitos ao zooplâncton, aos produtores primários e às 

demais estruturas ecossistêmicas. O consumo desse manancial sem um tratamento deve 

ser evitado, uma vez que óleo e graxa podem causar efeitos à saúde humana pela ingestão 

dessa fonte ao longo do tempo. Ressalta-se que o manancial apresentou níveis de conta-

minação microbiológica, que, ao passar do tempo, podem ser mais significativos, podendo 

causar prejuízos à saúde dos consumidores dessa água, além de comprometer a qualidade 

ambiental do manancial subterrâneo. 

 
Conflitos de interesse: Os autores declaram não haver conflito de interesses. 
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